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FOLHA DE ROSTO ORIENTATIVA PARA PROVA OBJETIVA
LEIA AS ORIENTAÇÕES COM CALMA E ATENÇÃO!

INSTRUÇÕES GERAIS

●	 Atenção ao tempo de duração da prova, que já inclui o preenchimento da folha de respostas. 
●	 Cada uma das questões da prova objetiva está vinculada ao comando que imediatamente 

a antecede e contém orientação necessária para resposta. Para cada questão, existe 
apenas UMA resposta válida e de acordo com o gabarito. 

●	 Faltando uma hora para o término do simulado, você receberá um e-mail para preencher 
o cartão-resposta, a fim de avaliar sua posição no ranking. Basta clicar no botão vermelho 
de PREENCHER GABARITO, que estará no e-mail, ou acessar a página de download da 
prova. Você deve fazer o cadastro em nossa plataforma para participar do ranking. Não se 
preocupe: o cadastro é grátis e muito simples de ser realizado.

–	 Se a sua prova for estilo Certo ou Errado (CESPE/CEBRASPE): 
marque o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo 
designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. Se optar por não responder 
a uma determinada questão, marque o campo “EM BRANCO”. Lembrando que, neste 
estilo de banca, uma resposta errada anula uma resposta certa. 
Obs.: Se não houver sinalização quanto à prova ser estilo Cespe/Cebraspe, apesar de 
ser no estilo CERTO e ERRADO, você não terá questões anuladas no cartão-resposta 
em caso de respostas erradas.

–	 Se a sua prova for estilo Múltipla Escolha: 
marque o campo designado com a letra da alternativa escolhida (A, B, C, D ou E). É 
preciso responder a todas as questões, pois o sistema não permite o envio do cartão 
com respostas em branco.

●	 Uma hora após o encerramento do prazo para preencher o cartão-resposta, você receberá um 
e-mail com o gabarito para conferir seus acertos e erros. Caso você seja aluno da Assinatura 
Ilimitada, você receberá, com o gabarito, a prova completa comentada – uma vantagem 
exclusiva para assinantes, com acesso apenas pelo e-mail e pelo ambiente do aluno.

●	 Não serão realizadas correções individuais das provas discursivas.

Em caso de solicitação de recurso para alguma questão, envie para o e-mail:
treinodificil_jogofacil@grancursosonline.com.br. 

Nossa ouvidoria terá até dois dias úteis para responder à solicitação.

Desejamos uma excelente prova!
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TJ RO – 2º SIMULADO – TÉCNICO JUDICIÁRIO 
(PÓS-EDITAL)

CONHECIMENTOS BÁSICOS

LÍNGUA PORTUGUESA
Letícia Bastos

Leia o texto abaixo para responder às questões de 1 a 15.

Discriminação e suas implicações jurídicas

	� O conceito de discriminação usualmente leva à 
sensação de medida negativa, que causa prejuízo a 
alguém. Trata-se, efetivamente, do conceito de dis-
criminação sob o aspecto prejudicial, ou, do ponto de 
vista jurídico, ilícito, do instituto.
	� Em breve síntese, a discriminação consiste em 
tratar de maneira diferente determinada pessoa por 
motivo não justificável. A discriminação vedada é 
aquela que, como regra, encontra proibição legal e 
causa prejuízo à pessoa discriminada.
	� O caput do artigo 5º da Constituição Federal de 
1988 dispõe que “Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a in-
violabilidade do direito à vida, à igualdade, à segu-
rança e à propriedade”.
	� Esse dispositivo revela a importância do status 
da igualdade entre as pessoas e, consequentemente, 
entre os trabalhadores. Evidentemente, conduta em 
sentido contrário constitui ilícito, excepcionadas as 
hipóteses de ações afirmativas.
	� Explica-se: a discriminação, por si só, não é ne-
cessariamente medida reprovável. Pode constituir, 
inclusive, ação afirmativa a que os sujeitos podem 
estar obrigados pelo direito. Exemplo disso é a discri-
minação em favor das pessoas com deficiência, ao se 
estabelecer cota mínima a ser preenchida por elas.
	� No âmbito das relações de trabalho, algumas si-
tuações são mais comuns no que se refere à discrimi-
nação: discriminação pelo sexo, pela idade, pela et-
nia, pela orientação sexual. Nesse contexto, a conduta 
discriminatória que não pode ser admitida é aquela 
que trata de maneira distinta os trabalhadores, sem 
qualquer justificativa ou causa lícita para tanto, prete-
rindo determinada classe de pessoas por motivos to-
talmente injustificáveis e que não guardam qualquer 
relação com o tipo de trabalho desenvolvido.

Fonte: <https://enciclopediajuridica.pucsp.br> (com adaptações).

Questão 01	
Com base no texto “Discriminação e suas implicações 
jurídicas”, analise as alternativas a seguir e escolha a 
interpretação correta.
A)	 O texto defende que a discriminação, independen-

temente de sua natureza, é sempre ilícita e vedada 
pela legislação brasileira, especialmente no ambien-
te de trabalho.

B)	 De acordo com o texto, o conceito de discrimina-
ção está relacionado exclusivamente ao precon-
ceito racial e às injustiças cometidas com base na 
etnia dos trabalhadores.

C)	 O texto reconhece que a discriminação pode não ser 
uma conduta reprovável, sendo legítima quando con-
figurada como uma ação afirmativa prevista em lei, 
como no caso de cotas para pessoas com deficiência.

D)	 O artigo 5º da Constituição Federal é mencionado 
para destacar que apenas cidadãos brasileiros têm 
proteção legal contra práticas discriminatórias em 
situações de trabalho.

E)	 A discriminação no trabalho ocorre somente quan-
do há comprovação de que determinado grupo foi 
excluído ou teve seus direitos negados devido a 
uma decisão administrativa formal.

Questão 02	
Avalie as alternativas a seguir sobre sua tipologia tex-
tual e escolha a correta.
A)	 O texto pertence ao gênero narrativo, pois apresen-

ta uma sequência de eventos organizados em uma 
linha cronológica, envolvendo ações e personagens.

B)	 Pode-se afirmar que o texto se enquadra na tipolo-
gia descritiva, já que seu principal objetivo é deta-
lhar, de forma minuciosa, características físicas de 
pessoas e ambientes relacionados ao tema.

C)	 O texto é predominantemente injuntivo, pois apre-
senta uma sequência de orientações e comandos le-
gais sobre como evitar práticas discriminatórias nas 
relações de trabalho.

D)	 A tipologia principal do texto é dissertativa-exposi-
tiva, pois apresenta um conceito jurídico e discute 
suas implicações legais e sociais, fundamentando-se 
em dispositivos constitucionais.

E)	 Considera-se o texto do gênero argumentativo, 
uma vez que seu propósito central é defender uma 
opinião específica sobre a prática da discrimina-
ção, buscando convencer o leitor de um posiciona-
mento particular.
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Questão 03	
Considerando os recursos semânticos utilizados no 
texto “Discriminação e suas implicações jurídicas”, 
analise as alternativas a seguir e escolha aquela que 
apresenta uma interpretação correta quanto ao signi-
ficado e ao uso dos termos mencionados.
A)	 No trecho “A discriminação vedada é aquela que, 

como regra, encontra proibição legal e causa preju-
ízo à pessoa discriminada”, a palavra “vedada” tem 
sentido de “tolerada” ou “aceita”, considerando o 
contexto jurídico.

B)	 No trecho “Esse dispositivo revela a importância 
do status da igualdade entre as pessoas”, o termo 
“status” tem o sentido de “condição” ou “situação”, 
referindo-se ao estado de igualdade entre indivídu-
os previsto na lei.

C)	 Em “conduta em sentido contrário constitui ilícito”, 
o termo “ilícito” é empregado no sentido de “aceito 
pela legislação”, reforçando a ideia de que práticas dis-
criminatórias são permitidas em situações específicas.

D)	 A expressão “causa prejuízo à pessoa discrimina-
da” indica um dano exclusivamente material, uma 
vez que o texto trata de relações de trabalho, igno-
rando outros tipos de perda.

E)	 O termo “ação afirmativa” é utilizado como sinônimo 
de “medida punitiva”, reforçando a ideia de que a legis-
lação prevê punições para condutas discriminatórias.

Questão 04	
O uso da linguagem segue padrões formais da norma 
culta. Com base nos conceitos de variação linguística, 
avalie as alternativas abaixo e identifique aquela que 
apresenta uma afirmação correta.
A)	 A variação linguística presente no texto caracteriza-

-se como variação geográfica, uma vez que o texto 
utiliza expressões e termos comuns em determina-
das regiões do Brasil.

B)	 O emprego da linguagem no texto indica uma cla-
ra variação histórica, já que algumas palavras são 
usadas em sentido arcaico e possuem significados 
distintos na atualidade.

C)	 O texto apresenta variação de registro, uma vez 
que adota um nível formal e técnico, adequado ao 
contexto jurídico e à discussão de temas constitu-
cionais e legais.

D)	 O texto utiliza variação etária, uma vez que apre-
senta termos que são mais compreensíveis para 
pessoas adultas e menos acessíveis a um público 
jovem, devido à sua complexidade técnica.

E)	 A linguagem do texto é marcada por uma variação 
social, pois utiliza expressões próprias de classes 
sociais específicas, limitando seu entendimento a 
especialistas na área jurídica.

Questão 05	
No texto, são utilizados diferentes mecanismos de 
coesão textual para garantir a progressão das ideias 
e a clareza das informações apresentadas. Com base 
nessa análise, identifique a alternativa que apresenta 
corretamente um desses mecanismos de coesão:
A)	 A expressão “Essa discriminação”, mencionada 

no texto, exemplifica o uso de elipse, uma vez 
que o termo faz referência a uma ideia não expli-
citada anteriormente.

B)	 O emprego do verbo “dispõe”, no trecho “O caput 
do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 dis-
põe que ‘Todos são iguais perante a lei...’”, ilustra o 
uso de coesão por substituição, trocando um termo 
técnico por um mais simples.

C)	 A palavra “também”, presente no contexto do tex-
to, é utilizada para estabelecer uma relação de opo-
sição entre dois argumentos apresentados.

D)	 O uso da expressão “por si só”, encontrada no tre-
cho “A discriminação, por si só, não é necessaria-
mente medida reprovável”, exemplifica a retoma-
da de uma ideia anterior por meio de um pronome 
de tratamento.

E)	 O conectivo “consequentemente”, utilizado em 
“Esse dispositivo revela a importância do status da 
igualdade entre as pessoas e, consequentemente, 
entre os trabalhadores”, estabelece uma relação de 
causa e efeito, conectando as ideias apresentadas.
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Questão 06	
Considerando os elementos morfológicos emprega-
dos no texto, analise as classificações abaixo e escolha 
a alternativa correta.
A)	 A palavra “igualdade”, usada no trecho “a inviola-

bilidade do direito à vida, à igualdade, à segurança 
e à propriedade”, é classificada como adjetivo, uma 
vez que qualifica o estado jurídico mencionado.

B)	 No trecho “conduta em sentido contrário constitui 
ilícito”, o termo “ilícito” é um adjetivo, pois carac-
teriza a conduta mencionada, atribuindo-lhe uma 
qualidade negativa segundo a legislação.

C)	 O vocábulo “residentes”, no trecho “aos estrangei-
ros residentes no País”, é um substantivo, pois se 
refere diretamente às pessoas mencionadas.

D)	 A palavra “proibição”, usada em “encontra proibi-
ção legal e causa prejuízo à pessoa discriminada”, 
é classificada como verbo, indicando uma ação ativa 
prevista na legislação.

E)	 O termo “importância”, no trecho “revela a impor-
tância do status da igualdade entre as pessoas”, 
é classificado como adjetivo, visto que qualifica o 
“status” mencionado no texto.

Questão 07	
Os tempos e modos verbais são empregados para 
construir diferentes sentidos e estabelecer relações ju-
rídicas e explicativas. Com base nessa análise, escolha 
a alternativa correta quanto ao uso verbal no texto.
A)	 No trecho “Todos são iguais perante a lei, sem dis-

tinção de qualquer natureza”, o verbo “são” está 
no presente do indicativo, enfatizando uma verdade 
jurídica atemporal prevista na Constituição Federal.

B)	 Em “a discriminação pode constituir, inclusive, ação 
afirmativa”, o verbo “pode constituir” está no modo 
imperativo, indicando uma obrigação imposta pela lei.

C)	 O verbo “dispõe”, em “O caput do artigo 5º da 
Constituição Federal dispõe que...”, está no futuro 
do presente, demonstrando uma previsão normati-
va que ainda será aplicada.

D)	 A expressão “causa prejuízo à pessoa discrimina-
da” apresenta o verbo “causa” no pretérito perfei-
to, sugerindo que o ato discriminatório ocorreu no 
passado e já foi concluído.

E)	 No trecho “a conduta em sentido contrário cons-
titui ilícito”, o verbo “constitui” está no modo sub-
juntivo, evidenciando uma possibilidade hipotética 
de ocorrência de um ato ilícito.

Questão 08	
A análise dos termos da oração no texto “Discrimi-
nação e suas implicações jurídicas” revela diferentes 
funções sintáticas essenciais para a construção de 
sentido. Com base na função dos termos destacados, 
escolha a alternativa correta.
A)	 No trecho “A discriminação vedada é aquela que, 

como regra, encontra proibição legal”, o termo 
“proibição legal” funciona como sujeito da oração.

B)	 Em “Esse dispositivo revela a importância do sta-
tus da igualdade entre as pessoas”, o termo “a im-
portância do status da igualdade” exerce a função 
de objeto direto.

C)	 Na oração “Todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza”, o termo “perante a 
lei” é classificado como complemento nominal do 
verbo “são”.

D)	 O trecho “conduta em sentido contrário constitui 
ilícito” apresenta o termo “ilícito” como objeto in-
direto do verbo “constitui”.

E)	 No trecho “O caput do artigo 5º da Constituição Fe-
deral dispõe que ‘Todos são iguais perante a lei’”, a 
oração subordinada “que ‘Todos são iguais perante a 
lei’” funciona como objeto direto do verbo “dispõe”.

Questão 09	
A análise dos termos da oração no texto “Discrimina-
ção e suas implicações jurídicas” permite identificar 
diferentes funções sintáticas que contribuem para a 
clareza e precisão do texto. Com base nessa análise, 
assinale a alternativa correta quanto à classificação 
dos termos destacados:
A)	 No trecho “A discriminação vedada é aquela que, 

como regra, encontra proibição legal”, o termo 
“como regra” funciona como complemento nomi-
nal do verbo “encontra”.

B)	 Em “Esse dispositivo revela a importância do sta-
tus da igualdade entre as pessoas”, o termo “entre 
as pessoas” desempenha a função de adjunto ad-
nominal, qualificando o substantivo “igualdade”.

C)	 Na oração “Todos são iguais perante a lei”, o termo 
“iguais” exerce a função de predicativo do sujeito, 
atribuindo uma característica ao sujeito “Todos”.

D)	 No trecho “A discriminação consiste em tratar de 
maneira diferente determinada pessoa”, o termo 
“em tratar de maneira diferente” é classificado 
como adjunto adverbial de causa.

E)	 Em “A conduta em sentido contrário constitui ilíci-
to”, o termo “ilícito” desempenha a função de ob-
jeto direto do verbo “constitui”.
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Questão 10	
Analise as alternativas abaixo e escolha aquela que 
apresenta uma classificação correta.
A)	 No trecho “A discriminação consiste em tratar de 

maneira diferente determinada pessoa por motivo 
não justificável”, a expressão “em tratar de manei-
ra diferente determinada pessoa” é uma oração 
subordinada substantiva subjetiva, pois exerce a 
função de sujeito da oração principal.

B)	 Na oração “A discriminação vedada é aquela que, 
como regra, encontra proibição legal”, o trecho 
“como regra” funciona como uma oração subor-
dinada adverbial de conformidade, indicando uma 
norma a ser seguida.

C)	 No trecho “A conduta que trata de maneira distinta 
os trabalhadores sem qualquer justificativa consti-
tui ilícito”, a oração subordinada adjetiva “que tra-
ta de maneira distinta os trabalhadores” tem valor 
restritivo, indicando uma conduta específica.

D)	 Em “Explica-se que a discriminação, por si só, não é 
necessariamente medida reprovável”, a oração “que 
a discriminação, por si só, não é necessariamente 
medida reprovável” classifica-se como subordinada 
adjetiva explicativa, pois explica um termo anterior.

E)	 Na sentença “O caput do artigo 5º da Constitui-
ção Federal dispõe que ‘Todos são iguais perante 
a lei’”, a oração “que ‘Todos são iguais perante a 
lei’” é subordinada substantiva objetiva direta, pois 
completa o sentido do verbo “dispõe”.

Questão 11	
Com base no trecho “Trata-se, efetivamente, do con-
ceito de discriminação sob o aspecto prejudicial, ou, 
do ponto de vista jurídico, ilícito, do instituto”, ana-
lise a função do pronome “se” e escolha a alternati-
va correta.
A)	 Pronome reflexivo, indicando que o sujeito realiza e 

recebe a ação simultaneamente.
B)	 Índice de indeterminação do sujeito, uma vez que 

o verbo “tratar” é transitivo indireto e seu sujeito 
não está determinado na oração.

C)	 Pronome apassivador, evidenciando uma constru-
ção passiva típica de textos formais e jurídicos.

D)	 Partícula expletiva ou de realce, usada apenas 
para reforçar a ideia principal sem alterar o sentido 
da frase.

E)	 Conjunção integrante, introduzindo uma oração su-
bordinada que completa o verbo “trata”.

Questão 12	
Com base nas regras de acentuação gráfica da norma 
culta da língua portuguesa, identifique a alternativa 
correta quanto ao uso do acento gráfico em palavras 
extraídas do texto.
A)	 A palavra “ilícito” é acentuada por ser uma pa-

roxítona.
B)	 A palavra “reprovável” é acentuada, porque há a 

presença de um hiato.
C)	 A palavra “âmbito” é acentuada, porque se trata de 

uma paroxítona terminada em -o.
D)	 A palavra “injustificáveis” é acentuada, porque se 

trata de uma paroxítona terminada em ditongo.
E)	 A palavra “hipóteses” é uma paroxítona terminada 

em ditongo.

Questão 13	
Analise o uso do sinal indicativo de crase em expres-
sões extraídas do texto e escolha a alternativa correta 
de acordo com a norma culta da língua portuguesa.
A)	 O uso da crase seria obrigatório caso o trecho “à 

igualdade”, presente em “garantindo-se aos bra-
sileiros e aos estrangeiros residentes no País a in-
violabilidade do direito à vida, à igualdade, à se-
gurança e à propriedade”, fosse substituído por “à 
liberdade”, uma vez que se mantém a mesma re-
gência verbal e o mesmo substantivo feminino.

B)	 A expressão “a inviolabilidade do direito à vida” 
está incorreta, visto que o uso do sinal de crase an-
tes de “vida” é desnecessário, pois o substantivo 
não exige artigo definido.

C)	 Caso o trecho “às pessoas”, em “o status da igual-
dade entre as pessoas”, fosse substituído por “as 
mulheres”, o uso da crase seria obrigatório, já que o 
termo é feminino e está precedido de preposição.

D)	 O uso do sinal de crase em “à segurança”, no tre-
cho “garantindo-se aos brasileiros a inviolabilidade 
do direito à vida, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade”, está incorreto, pois o termo “segurança” 
não aceita artigo definido.

E)	 No trecho “referência à discriminação”, o uso da 
crase seria incorreto se o termo fosse substituído 
por “ao preconceito”, pois o substantivo “precon-
ceito” não admite a preposição exigida pelo verbo.
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Questão 14	
Considerando as regras de concordância verbal e no-
minal aplicadas no texto, escolha a alternativa em que 
o uso da concordância está correto, de acordo com a 
norma culta da língua portuguesa.
A)	 Caso o trecho “Todos são iguais perante a lei” fosse 

alterado para “Todo são iguais perante a lei”, a con-
cordância estaria correta, uma vez que “todo” pode 
ser usado no singular com um sujeito plural.

B)	 Se o verbo “dispõe” fosse substituído por “dis-
põem” em “O caput do artigo 5º da Constituição 
Federal dispõe que...”, a frase permaneceria gra-
maticalmente correta, pois “dispõem” concordaria 
com o termo “Constituição e artigo”, considerado 
sujeito composto.

C)	 No trecho “a discriminação vedada é aquela que, 
como regra, encontra proibição legal”, a concor-
dância correta seria “encontram proibição legal”, 
para concordar com o sujeito “aquela”, que está 
no singular.

D)	 A expressão “as condutas discriminatórias constitui 
ilícito” está correta, pois o sujeito “condutas” exige 
que o verbo concorde no singular para evidenciar 
formalidade na linguagem jurídica.

E)	 A frase “As condutas discriminatórias constituem 
ilícito” está corretamente estruturada, uma vez que 
o sujeito “As condutas discriminatórias” está no 
plural e exige a concordância verbal no plural com o 
verbo “constituir”.

Questão 15	
Considere as regras de pontuação aplicadas no texto e 
escolha a alternativa cuja análise está correta.
A)	 A vírgula após “Trata-se” no trecho “Trata-se, efeti-

vamente, do conceito de discriminação...” é facul-
tativa e poderia ser suprimida sem comprometer a 
correção gramatical da oração.

B)	 No trecho “Trata-se, efetivamente, do conceito de 
discriminação sob o aspecto prejudicial, ou, do pon-
to de vista jurídico, ilícito, do instituto”, as vírgulas 
que isolam “efetivamente” são obrigatórias, pois 
marcam a presença de um advérbio intercalado.

C)	 A retirada das vírgulas em “do ponto de vista jurí-
dico, ilícito” seria correta, pois a expressão é com-
posta por um único termo explicativo e não requer 
isolamento por vírgulas.

D)	 As vírgulas usadas antes e depois de “como regra” 
no trecho “A discriminação vedada é aquela que, 
como regra, encontra proibição legal” são desne-
cessárias, pois “como regra” funciona como adjunto 
adnominal simples.

E)	 A vírgula antes de “causa prejuízo à pessoa discri-
minada” é obrigatória, já que separa a oração prin-
cipal da subordinada adjetiva explicativa.

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE RONDÔNIA
Otoniel Linhares

Questão 16	
Durante os séculos XVII e XVIII, os bandeirantes de-
sempenharam um papel importante na ocupação da 
região onde hoje se localiza o Estado de Rondônia. 
Eles buscavam ouro, pedras preciosas e também cap-
turavam indígenas para serem escravizados. As expe-
dições seguiam, principalmente, pelos vales dos rios 
Guaporé e Madeira.
Sobre o papel das bandeiras na colonização de Rondô-
nia, assinale a alternativa correta.
A)	 As bandeiras tinham como principal objetivo pro-

mover a catequização e proteção dos indígenas 
locais.

B)	 Os bandeirantes foram fundamentais para a explo-
ração de ouro na região, especialmente no vale do 
Guaporé.

C)	 As rotas fluviais do rio Guaporé e do rio Madeira 
eram raramente utilizadas durante as bandeiras.

D)	 As bandeiras não contribuíram para a ocupação efe-
tiva do território, sendo limitadas apenas ao litoral 
brasileiro.

E)	 Os bandeirantes não realizaram atividades de mine-
ração na região de Rondônia.

Questão 17	
As missões jesuíticas desempenharam um papel im-
portante na ocupação e colonização de regiões do 
Norte do Brasil, incluindo o atual Estado de Rondônia. 
Essas missões tinham como objetivo catequizar os po-
vos indígenas e estabelecer núcleos de povoamento.
Sobre as missões jesuíticas na região de Rondônia, as-
sinale a alternativa correta.
A)	 As missões jesuíticas eram autorizadas a praticar o 

comércio de escravos indígenas.
B)	 As missões jesuíticas foram abolidas na região de 

Rondônia antes do final do século XVII.
C)	 As missões contribuíram para o desenvolvimen-

to das rotas comerciais entre os rios Amazonas e 
Madeira.

D)	 Os jesuítas não enfrentaram resistência dos indíge-
nas locais durante o processo de catequização.

E)	 As missões jesuíticas não tiveram impacto na for-
mação dos primeiros núcleos urbanos da região.
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Questão 18	
A descoberta de ouro na região do rio Guaporé no 
século XVIII atraiu muitos exploradores e incentivou 
o povoamento da área onde hoje está Rondônia. A 
busca por metais preciosos também estimulou o co-
mércio, o contrabando e a utilização das rotas fluviais.
Considerando a descoberta de ouro e suas consequ-
ências na ocupação de Rondônia, marque a alterna-
tiva correta.
A)	 A descoberta de ouro na região do rio Guaporé re-

sultou em um aumento populacional significativo e 
no surgimento de vilas.

B)	 As atividades de mineração na região eram contro-
ladas exclusivamente pelos missionários jesuítas.

C)	 O ouro extraído no vale do Guaporé era enviado di-
retamente para Portugal por rotas terrestres.

D)	 A exploração do ouro não teve impacto na organiza-
ção territorial da região de Rondônia.

E)	 A descoberta de ouro no vale do Guaporé ocorreu 
apenas após a independência do Brasil.

Questão 19	
Durante os séculos XIX e XX, a economia de Rondônia 
foi marcada pelo ciclo da borracha. Esse período trou-
xe crescimento econômico, mas também impactos so-
ciais e ambientais significativos. A exploração da bor-
racha atraiu trabalhadores de várias partes do Brasil, 
criando uma sociedade marcada pela diversidade cul-
tural e pela precariedade das condições de trabalho.
Sobre o ciclo da borracha em Rondônia, assinale a al-
ternativa correta.
A)	 A exploração da borracha em Rondônia foi total-

mente sustentável, sem impactos socioambientais 
significativos.

B)	 O ciclo da borracha em Rondônia resultou em uma 
migração massiva de trabalhadores nordestinos 
para a região.

C)	 Os seringueiros, trabalhadores da extração da bor-
racha, tinham condições de trabalho protegidas por 
leis trabalhistas específicas.

D)	 O fim do ciclo da borracha ocorreu devido à abun-
dância de seringueiras na Amazônia.

E)	 Durante o ciclo da borracha, Rondônia já era oficial-
mente reconhecida como estado da Federação.

Questão 20	
A nacionalização da Estrada de Ferro Madeira-Ma-
moré no século XX foi um marco importante para a 
economia de Rondônia. A ferrovia foi construída para 
facilitar o transporte de produtos como a borracha e 
melhorar a integração regional. No entanto, sua cons-
trução também foi marcada por graves problemas so-
ciais e ambientais.
Sobre a nacionalização da Estrada de Ferro Madeira-
-Mamoré, marque a alternativa correta.
A)	 A ferrovia foi nacionalizada durante o governo de 

Juscelino Kubitschek como parte do Plano de Metas.
B)	 A Estrada de Ferro Madeira-Mamoré foi construída 

exclusivamente para o transporte de passageiros.
C)	 A construção da ferrovia não apresentou desafios 

relacionados à saúde e às condições de trabalho.
D)	 A ferrovia facilitou a exportação da borracha e ou-

tros produtos regionais, mas trouxe impactos nega-
tivos às populações tradicionais.

E)	 Após a nacionalização, a ferrovia expandiu signi-
ficativamente o transporte de minério na região 
amazônica.

Questão 21	
Atualmente, a economia de Rondônia é diversificada, 
incluindo atividades como agropecuária, extrativismo 
e indústria. No entanto, o desenvolvimento econômico 
tem gerado preocupações socioambientais, especial-
mente em relação às populações tradicionais que de-
pendem dos recursos naturais para sua sobrevivência.
Sobre as questões socioambientais e as popula-
ções tradicionais em Rondônia, assinale a alternati-
va correta.
A)	 As populações tradicionais, como ribeirinhos e indí-

genas, não são afetadas pela expansão da agrope-
cuária na região.

B)	 A exploração econômica de Rondônia tem sido to-
talmente sustentável e equilibrada com os direitos 
das populações tradicionais.

C)	 As atividades econômicas em Rondônia frequente-
mente entram em conflito com os direitos territo-
riais das populações tradicionais.

D)	 As políticas ambientais de Rondônia garantem a 
preservação total das terras indígenas e dos territó-
rios quilombolas.

E)	 O extrativismo na atualidade não tem importância 
econômica para Rondônia.
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Questão 22	
A Amazônia é caracterizada por sua vasta biodiversi-
dade e uma estrutura física única, que inclui florestas 
densas, rios caudalosos e solos específicos. A combi-
nação de fatores climáticos, hidrológicos e geológicos 
faz dessa região uma das mais importantes para o 
equilíbrio ambiental global.
Com base nas características físicas e ambientais da 
Amazônia, assinale a alternativa correta.
A)	 A Amazônia é composta apenas por florestas de ter-

ra firme, sem áreas de várzea ou igapó.
B)	 Os solos da Amazônia são altamente férteis devido 

à constante permanência da matéria orgânica.
C)	 A Bacia Amazônica é a maior bacia hidrográfica do 

mundo, com o rio Amazonas como seu principal 
curso d'água.

D)	 A biodiversidade da Amazônia é limitada devido às 
condições climáticas tropicais úmidas.

E)	 O ambiente amazônico não influencia o ciclo de car-
bono em nível global.

Questão 23	
O ambiente amazônico apresenta uma grande varie-
dade de ecossistemas interdependentes, incluindo 
rios, florestas, bacias inundáveis ​​e áreas de cerrado. 
Esses ecossistemas são sustentados por fatores físicos 
e climáticos que garantem sua biodiversidade e esta-
bilidade ambiental.
Sobre as estruturas físicas e ambientais da Amazônia, 
marque uma alternativa correta.
A)	 As barreiras de inundação amazônicas são áreas 

que permanecem secas durante todo o ano.
B)	 Os rios da Amazônia são categorizados apenas como 

rios de água clara.
C)	 O clima da Amazônia é predominantemente tropical 

úmido, com alta pluviosidade durante o ano todo.
D)	 A região amazônica não possui relevos elevados, 

sendo composta exclusivamente por barreiras.
E)	 A fauna amazônica é restrita apenas às espécies de 

vertebrados terrestres.

CONHECIMENTOS TRANSVERSAIS

GOVERNANÇA E GESTÃO PÚBLICA
Rafael Barbosa

Questão 24	
Em uma organização pública, gestores foram acusa-
dos de priorizar decisões que beneficiavam seus inte-
resses pessoais, em detrimento dos objetivos estabe-
lecidos para atender às demandas da sociedade. Essa 
situação caracteriza:
A)	 um conflito de valores éticos.
B)	 uma falha de planejamento estratégico.
C)	 um conflito de agência.
D)	 uma inadequação da estrutura organizacional.
E)	 um problema de comunicação interna.

Questão 25	
Com base na Resolução n. 205/2021 do TJRO, que 
organiza a Estratégia do Poder Judiciário do Estado 
de Rondônia para o período de 2021 a 2026, é corre-
to afirmar:
A)	 Os Macrodesafios estão divididos exclusivamente en-

tre as perspectivas Sociedade e Processos Internos.
B)	 A Identidade Institucional inclui Missão, Visão e Va-

lores, sendo a acessibilidade um dos valores institu-
cionais destacados.

C)	 O Mapa Estratégico contém exclusivamente os Macro-
desafios, desconsiderando a Identidade Institucional.

D)	 As Metas Estratégicas não possuem indicadores de-
finidos para monitoramento e apuração.

E)	 Os Valores Institucionais incluem aspectos como 
produtividade e competitividade.
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TRANSPARÊNCIA E COMPLIANCE
Maurício Franceschini

Questão 26	
De acordo com a Lei de Acesso à Informação, julgue as 
alternativas em verdadeiro ou falso.

I –	(  ) A Polícia Federal não se subordina à Lei de 
Acesso à Informação.

II –	(  ) Subordinam-se à LAI entidades controladas di-
reta ou indiretamente pela União, estados, Distrito 
Federal e municípios.

III –	(  ) É dever dos órgãos e entidades públicas pro-
moverem, independentemente de requerimentos, 
a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de 
suas competências, de informações de interesse pri-
vado ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

IV –	(  ) O acesso à informação previsto na Lei n. 
12.527/2011 abrange somente as informações já 
existentes, não cabendo a solicitação da produção 
de novas informações.

A)	 V V F V
B)	 V F V F
C)	 F F F V
D)	 V V F F
E)	 F V F F

Questão 27	
Considerando as definições da Lei n. 12.527/2011 (Lei 
de Acesso à Informação), complete as sentenças:
Item 1._____________ são dados, processados ou 
não, que podem ser utilizados para produção e trans-
missão de conhecimento, contidos em qualquer meio, 
suporte ou formato.
Item 2.____________ é a qualidade da informação 
que tenha sido produzida, expedida, recebida ou mo-
dificada por determinado indivíduo, equipamento 
ou sistema.
Item 3.____________ é a qualidade da informação 
que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, 
equipamentos ou sistemas autorizados.
A)	 Documento/ autenticidade/ disponibilidade
B)	 Informação/ integridade/ autenticidade
C)	 Informação / autenticidade/ disponibilidade
D)	 Documento/ integridade/ autenticidade
E)	 Informação/ primariedade/ disponibilidade

DIVERSIDADE E INCLUSÃO
Thiago Bazi

Questão 28	
A análise da interseccionalidade, como proposta por 
Kimberlé Crenshaw, é central para compreender as 
múltiplas formas de discriminação vivenciadas por 
determinados grupos sociais. No Brasil, políticas pú-
blicas voltadas para diversidade, inclusão e equidade 
(DIE) têm sido implementadas em diferentes setores.
Considere as afirmativas abaixo relacionadas à im-
plementação de políticas interseccionais no contex-
to brasileiro:

I –	A adoção de políticas interseccionais requer a inte-
gração de diferentes esferas governamentais para 
abordar simultaneamente as desigualdades de gê-
nero, raça e classe.

II –	Políticas de diversidade e inclusão baseiam-se ape-
nas na representação simbólica de grupos histori-
camente marginalizados, sem necessariamente 
gerar mudanças estruturais.

III –	O Programa Pró-Equidade de Gênero e Raça, ini-
ciado em 2005, é um exemplo de ação afirmativa 
que busca promover mudanças estruturais no ser-
viço público, combatendo disparidades nos cargos 
de liderança.

IV –	A interseccionalidade, como abordagem, exclui 
a análise de privilégios históricos e institucio-
nais, focando apenas as experiências individuais 
de discriminação.

Estão corretas apenas:
A)	 I e III.
B)	 I, II e IV.
C)	 II e IV.
D)	 I, III e IV.
E)	 Todas estão corretas.
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Questão 29	
A implementação do Índice de Diversidade B3 (IDIVER-
SA B3) visa promover um ambiente corporativo mais 
inclusivo, incentivando práticas voltadas à diversida-
de. Considere os desafios associados à utilização de ín-
dices como o IDIVERSA B3 na gestão pública e privada:

I –	A necessidade de dados demográficos precisos e 
atualizados pode limitar a inclusão de empresas 
que não possuem sistemas robustos de monitora-
mento e relatórios.

II –	A padronização de métricas de diversidade pode 
desconsiderar as especificidades culturais e seto-
riais de diferentes empresas, comprometendo a 
representatividade do índice.

III –	O impacto positivo de práticas inclusivas está di-
retamente relacionado à redução de custos ope-
racionais das empresas, o que facilita sua adoção.

IV –	A pressão por transparência no uso do IDIVERSA 
B3 pode ser um fator determinante para a adoção 
de políticas inclusivas em empresas resistentes 
a mudanças.

Assinale a alternativa correta.
A)	 Apenas I, II e IV estão corretas.
B)	 Apenas II, III e IV estão corretas.
C)	 Apenas I, III e IV estão corretas.
D)	 Apenas II e III estão corretas.
E)	 Todas as afirmativas estão corretas.

SUSTENTABILIDADE E MEIO AMBIENTE
Rafael de Oliveira

Questão 30	
Sobre o Ato n. 610/2024, que regulamenta o Plano de 
Sustentabilidade do Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia, ciclo 2024-2026, são atribuições do titular 
da(s) unidade(s) guardiã(s), exceto:
A)	 apresentar ao Órgão Colegiado Gestor do PS/TJRO 

as informações relativas aos indicadores e às metas 
sob sua gestão, nos prazos estabelecidos.

B)	 articular a implantação de ações com a alta adminis-
tração, para o alcance das metas estipuladas.

C)	 considerar as metas dos temas do PS/TJRO como 
diretrizes na proposta orçamentária, plano de com-
pras e contratações, capacitação e demais instru-
mentos de gestão do Tribunal.

D)	 propor integração de projetos que promovam a sus-
tentabilidade ambiental, social, mas não a econômica.

E)	 apresentar metas e plano de ações quando da revisão 
e/ou elaboração do PS-TJRO alinhadas à promoção 
da sustentabilidade ambiental, social e econômica.

Questão 31	
O Órgão Colegiado Gestor do Plano de Sustentabili-
dade (PS-TJRO), responsável por propor, orientar e 
acompanhar em nível estratégico as ações do PSTJRO 
de modo a difundir a política de sustentabilidade am-
biental e social no Poder Judiciário de Rondônia, terá 
as seguintes competências:

I –	deliberar sobre os indicadores e metas do PS/TJRO;
II –	avaliar e aprovar os relatórios de desempenho 

do PS/TJRO, elaborados pela unidade de susten-
tabilidade;

III –	propor a revisão do PS/TJRO.

A)	 Somente o item I está correto.
B)	 Somente o item II está correto.
C)	 Nenhum item está correto.
D)	 Somente o item III está correto.
E)	 Todos os itens estão corretos.

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL
Ricardo Blanco

Questão 32	
São requisitos básicos para investidura em cargo pú-
blico, exceto:
A)	 a nacionalidade brasileira.
B)	 o gozo dos direitos políticos.
C)	 a quitação com as obrigações militares e eleitorais.
D)	 o nível de escolaridade exigido para o exercício 

do cargo.
E)	 a idade mínima de 16 anos.

Questão 33	
São formas de provimento de cargo público, exceto:
A)	 nomeação.
B)	 promoção.
C)	 readaptação.
D)	 reintegração.
E)	 ascensão.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA
Fabrício Melo

Questão 34	
No Google Agenda, ao clicar no botão , as 
opções que surgem são:
A)	 Evento, Tarefa, Agendamento de horários.
B)	 Evento, Tarefa, Reunião no Google Meet.
C)	 Reunião, Tarefa, Agendamento de horários.
D)	 Reunião, Tarefa no Google Meet, Agendamento 

de horários.
E)	 Vídeo chamada, Tarefa, Agendamento de horários.

Questão 35	
Sobre vírus e worms, assinale a alternativa correta.
A)	 Worms são programas ou trechos de código que se 

integram a outros programas ou arquivos, propa-
gando-se ao serem executados.

B)	 Worms dependem da interação do usuário para ati-
vação, como a abertura de um arquivo infectado.

C)	 Um tipo de Worm comum é o macro, que ataca do-
cumentos que contêm macros, usados por progra-
mas como editores de texto ou planilhas.

D)	 O vírus propaga-se através de mídias removíveis e 
arquivos compartilhados.

E)	 O vírus difere do Worm por se propagar automa-
ticamente através de redes, sem a necessidade de 
interação do usuário.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

DIREITO ADMINISTRATIVO
Rafael de Oliveira

Questão 36	
A respeito da organização administrativa, assinale a 
alternativa correta.
A)	 A administração direta é composta por entidades 

dotadas de personalidade jurídica própria, como 
autarquias e fundações públicas.

B)	 A descentralização pressupõe a criação de órgãos 
subordinados à administração direta, com ausência 
de personalidade jurídica.

C)	 A administração indireta é formada por entidades 
que possuem autonomia administrativa e financei-
ra, como autarquias e empresas estatais.

D)	 A desconcentração ocorre quando o Estado transfe-
re atividades a particulares para execução indireta.

E)	 A centralização é característica exclusiva da admi-
nistração pública federal.

Questão 37	
Sobre os princípios explícitos e implícitos da adminis-
tração pública, analise as assertivas abaixo e assinale 
a correta.
A)	 O princípio da eficiência é implícito e foi reconhe-

cido pela doutrina, não tendo previsão constitucio-
nal expressa.

B)	 A razoabilidade e a proporcionalidade são princípios 
implícitos, aplicáveis à atuação administrativa para 
evitar abusos de poder.

C)	 O princípio da publicidade é implícito e está relacio-
nado exclusivamente à transparência na gestão dos 
recursos públicos.

D)	 A moralidade administrativa refere-se apenas ao 
cumprimento estrito das normas legais pelos agen-
tes públicos.

E)	 A impessoalidade é um princípio implícito, sendo 
aplicado apenas no âmbito das relações internas da 
administração pública.

Questão 38	
A responsabilidade civil do Estado no Brasil adota, em 
regra, o modelo:
A)	 subjetivo, exigindo comprovação de dolo ou culpa 

na atuação dos agentes públicos.
B)	 objetivo, com base no risco integral, não admitindo 

excludentes de responsabilidade.
C)	 objetivo, baseado na teoria do risco administrati-

vo, permitindo excludentes como culpa exclusiva 
da vítima.

D)	 subjetivo, aplicável exclusivamente aos atos pratica-
dos por agentes públicos no exercício da função.

E)	 objetivo, mas restrito aos casos de prestação de ser-
viços públicos essenciais.
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DIREITO CONSTITUCIONAL
Ricardo Blanco

Questão 39	
Assinale a opção incorreta em relação aos direitos 
individuais.
A)	 Ninguém será preso senão em flagrante delito ou 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade 
judiciária competente, salvo nos casos de transgres-
são militar ou crime propriamente militar, definidos 
em lei.

B)	 A prisão de qualquer pessoa e o local onde se en-
contre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente e à família do preso ou à pessoa por 
ele indicada.

C)	 O preso será informado de seus direitos, entre os 
quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegura-
da a assistência da família e de advogado.

D)	 O preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial.

E)	 A prisão ilegal será imediatamente relaxada pela au-
toridade policial.

Questão 40	
Assinale a opção incorreta em relação aos direitos 
individuais.
A)	 Ninguém será levado à prisão ou nela mantido, 

quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou 
sem fiança.

B)	 Não haverá prisão civil por dívida, salvo a do respon-
sável pelo inadimplemento voluntário e inescusável 
de obrigação alimentícia e a do depositário infiel.

C)	 Conceder-se-á "habeas-corpus" sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 
coação em sua liberdade de locomoção, por ilegali-
dade ou abuso de poder.

D)	 Conceder-se-á mandado de segurança para prote-
ger direito líquido e certo, não amparado por "habe-
as-corpus" ou "habeas-data", quando o responsável 
pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade 
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público.

E)	 Conceder-se-á mandado de segurança sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais e 
das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à sobe-
rania e à cidadania.

Questão 41	
Com base na Consituição, assinale a opção que não 
apresenta um direito social.
A)	 Piso salarial proporcional à extensão e à complexi-

dade do trabalho.
B)	 Irredutibilidade do salário, salvo o disposto em con-

venção ou acordo coletivo.
C)	 Garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para 

os que percebem remuneração variável.
D)	 Décimo terceiro salário com base na remuneração 

integral ou no valor da aposentadoria.
E)	 Remuneração do trabalho diurno superior à do 

noturno.

DIREITO CIVIL
Cristiny Rocha

Questão 42	
Conforme disposições da Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, assinale a alternativa correta.
A)	  Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os ca-

sos de invalidade do matrimônio a lei do local em 
que realizado o matrimônio.

B)	   O regime de bens convencional obedece à lei do 
país em que tiverem os nubentes domicílio, en-
quanto o regime legal obedecerá a lei do país em 
que for o primeiro domicílio conjugal.

C)	 O domicílio do chefe da família sempre se estende 
ao outro cônjuge e aos filhos não emancipados, e o 
do tutor ou curador aos incapazes sob sua guarda.

D)	 Quando a pessoa não tiver domicílio, considerar-se-
-á domiciliada no lugar de sua residência, em detri-
mento de qualquer outro.

E)	 O estrangeiro casado que se naturalizar brasileiro 
pode, mediante expressa anuência de seu cônjuge, 
requerer ao juiz que no ato de entrega do decreto 
de naturalização se apostile ao mesmo a adoção do 
regime de comunhão parcial de bens.
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Questão 43	
No que concerne às disposições da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro, julgue os itens a seguir:

I –	É indispensável a assistência de advogado, devi-
damente constituído, para celebrar a separação 
consensual e o divórcio consensual de brasileiros 
perante autoridades consulares.

II –	Nas esferas administrativa, controladora e judicial, 
não se decidirá com base em valores jurídicos abs-
tratos sem que sejam consideradas as consequên-
cias práticas da decisão.    

III –	Na interpretação de normas sobre gestão pública, 
serão considerados os obstáculos e as dificuldades 
reais do gestor e as exigências das políticas públi-
cas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos ad-
ministrados.

Está(ão) correto(s):
A)	 somente I.
B)	 somente II.
C)	 I e II.
D)	 I e III.
E)	 Todos os itens estão corretos.

Questão 44	
Analise os itens a seguir:

I –	Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, 
a qual se extingue pela decadência.

II –	Os prazos de prescrição podem ser alterados por 
acordo expresso das partes.

III –	A prescrição iniciada contra uma pessoa continua 
a correr contra o seu sucessor.

Está(ão) correto(s):
A)	 somente I.
B)	 somente II.
C)	 somente a III.
D)	 I e II.
E)	 I e III.

Questão 45	
Sobre os atos jurídicos, assinale a alternativa correta.
A)	 Não comete ato ilícito o titular de um direito, ainda 

que ao exercê-lo exceda manifestamente os limites 
impostos pelo seu fim econômico ou social.

B)	 Constituem atos ilícitos os praticados em exercício 
de direito.

C)	 A deterioração ou destruição da coisa alheia pode 
ser legítima desde que as circunstâncias tornem ab-
solutamente necessário.

D)	 Destruição de coisa alheia sempre será considerada 
conduta ilícita.

E)	 A omissão não será considerada conduta ilícita que 
gere dever de indenizar.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL
Lídia Marangon

Questão 46	
Segundo o CPC, os prazos para a Defensoria Pública 
são contados:
A)	 em dobro para todas as manifestações processuais.
B)	 em dobro para as contestações e recursos.
C)	 de forma simples para todas as manifestações 

processuais.
D)	 em dobro para contestações e de forma simples 

para recursos.
E)	 em quádruplo para contestações e em dobro para 

recursos.

Questão 47	
Acerca da responsabilidade do membro do Ministério 
Público, assinale a alternativa correta.
A)	 Não há previsão expressa acerca da responsabilida-

de do membro do Ministério Público no Código de 
Processo Civil.

B)	 Há previsão expressa acerca da responsabilidade do 
membro do Ministério Público no Código de Proces-
so Civil, mas esta se restringe ao campo penal.

C)	 O membro do Ministério Público será civil e regres-
sivamente responsável quando agir com dolo ou 
fraude no exercício de suas funções.

D)	 O membro do Ministério Público será civil e direta-
mente responsável quando agir com dolo ou fraude 
no exercício de suas funções.

E)	 O membro do Ministério Público será civil e regres-
sivamente responsável quando agir com dolo ou 
culpa no exercício de suas funções.

Questão 48	
Assinale a alternativa que apresenta os atos processu-
ais que podem ser praticados durante o feriado, inde-
pendentemente de autorização judicial.
A)	 Citações, intimações e penhoras.
B)	 Audiência de instrução e julgamento.
C)	 Audiência de conciliação.
D)	 Buscas e apreensões.
E)	 Interrogatório das partes.
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Questão 49	
A prática eletrônica de ato processual pode ocorrer:
A)	 em qualquer horário até as 20 (vinte) horas do últi-

mo dia do prazo.
B)	 em qualquer horário até as 19 (dezenove) horas do 

último dia do prazo.
C)	 em qualquer horário até as 24 (vinte e quatro) horas 

do penúltimo dia do prazo.
D)	 em qualquer horário até as 24 (vinte e quatro) horas 

do último dia do prazo.
E)	 em qualquer horário até as 18 (dezoito) horas do 

último dia do prazo.

DIREITO PENAL
Douglas Vargas

Questão 50	
Assinale a assertiva que apresenta uma fonte material 
do Direito Penal:
A)	 a lei.
B)	 os costumes.
C)	 a jurisprudência.
D)	 a União.
E)	 os municípios.

Questão 51	
José decidiu, dolosamente, entrar no exercício de fun-
ção pública antes de satisfeitas as exigências legais.
Nesse caso, em tese, José praticou:
A)	 infração administrativa.
B)	 crime de prevaricação.
C)	 crime de usurpação de função pública.
D)	 crime de desobediência.
E)	 outro crime.

Questão 52	
Aumenta-se a pena do crime de furto:
A)	 se o crime é praticado durante o repouso noturno.
B)	 se o crime é cometido com abuso de confiança.
C)	 se o crime é cometido com o emprego de chave falsa.
D)	 se o crime é cometido com rompimento de obstáculo.
E)	 se o crime é cometido em concurso de pessoas.

Questão 53	
A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) 
até a metade em todos os casos a seguir, exceto:
A)	 se praticado durante a gestação ou nos 3 (três) me-

ses posteriores ao parto.
B)	 se praticado contra pessoa maior de 14 (catorze) 

anos, menor de 60 (sessenta) anos, com deficiência 
ou portadora de doenças degenerativas que acarre-
tem condição limitante ou de vulnerabilidade física 
ou mental.

C)	 na presença física ou virtual de descendente ou de 
ascendente da vítima.

D)	 em descumprimento de algumas medidas proteti-
vas de urgência previstas na Lei Maria da Penha.

E)	 contra vítima responsável por criança, adolescente 
ou pessoa com deficiência de qualquer idade.

DIREITO PROCESSUAL PENAL
Douglas Vargas

Questão 54	
Quanto à decretação de prisão preventiva, segundo 
o Código de Processo Penal, se considera fundamen-
tada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, 
sentença ou acórdão que:
A)	 limitar-se à indicação, à reprodução ou à paráfrase 

de ato normativo, sem explicar sua relação com a 
causa ou a questão decidida.

B)	 empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem 
explicar o motivo concreto de sua incidência no caso.

C)	 invocar motivos que se prestariam a justificar qual-
quer outra decisão.

D)	 enfrentar todos os argumentos deduzidos no pro-
cesso capazes de, em tese, infirmar a conclusão 
adotada pelo julgador.

E)	 limitar-se a invocar precedente ou enunciado de 
súmula, sem identificar seus fundamentos determi-
nantes nem demonstrar que o caso sob julgamento 
se ajusta àqueles fundamentos.

Questão 55	
Suponha que  é incerta a jurisdição por ter sido a in-
fração consumada ou tentada nas divisas de duas ou 
mais jurisdições. Nesse caso, prevê o CPP que a com-
petência será definida:
A)	 pelo domicílio do réu.
B)	 pelo domicílio da vítima.
C)	 pela prevenção.
D)	 pela conexão.
E)	 pela continência.
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Questão 56	
Ainda sobre o tema competência, suponha que o lu-
gar da infração não é conhecido. Nesse caso, em re-
gra, regula-se a competência:
A)	 pelo domicílio da vítima.
B)	 pelo domicílio do réu.
C)	 pela prevenção, ainda que o réu tenha apenas 

uma residência.
D)	 pela prevenção, ainda que a vítima tenha apenas 

uma residência.
E)	 pelo domicílio da vítima, caso o réu não tenha resi-

dência certa.

Questão 57	
No âmbito do Tribunal do Júri, há um prazo mínimo 
para que o jurado que tiver integrado o Conselho de 
Sentença fique sem participar da próxima lista geral.
Assim sendo, assinale a alternativa que completa ade-
quadamente o parágrafo abaixo:
O jurado que tiver integrado o Conselho de Sentença 
nos __ (_____) _____ que antecederem à publicação 
da lista geral fica dela excluído.  
A)	 12 (doze) meses.
B)	 24 (vinte e quatro) meses.
C)	 36 (trinta e seis) meses.
D)	 2 (dois) anos.
E)	 3 (três) anos.

GESTÃO DE PESSOAS E GESTÃO PÚBLICA
Rafael Barbosa

Questão 58	
Uma organização adota um modelo de gestão de pes-
soas que ajusta suas práticas de recrutamento, treina-
mento e desenvolvimento conforme as características 
específicas do ambiente externo, como mercado de 
trabalho, e interno, como cultura organizacional. Essa 
abordagem é característica do modelo:
A)	 clássico de gestão de pessoas.
B)	 comportamental de gestão de pessoas.
C)	 contingencial de gestão de pessoas.
D)	 estratégico de gestão de pessoas.
E)	 burocrático de gestão de pessoas.

Questão 59	
Uma organização inicia um processo para identificar 
os conhecimentos, habilidades e atitudes necessá-
rios para desempenhar as atividades de cada cargo 
e alinhá-los aos objetivos estratégicos. Essa prática 
corresponde
A)	 à avaliação de desempenho.
B)	 ao planejamento de carreira.
C)	 ao mapeamento de competências.
D)	 à gestão de talentos.
E)	 ao treinamento e desenvolvimento.

Questão 60	
Uma organização decide implementar um novo siste-
ma de gestão integrado, substituindo procedimentos 
manuais por processos automatizados. Essa mudança 
é definida como:
A)	 mudança estrutural.
B)	 mudança cultural.
C)	 mudança tecnológica.
D)	 mudança comportamental.
E)	 mudança estratégica.
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DISCURSIVA
Letícia Bastos

TEXTO I

	� O aumento expressivo da violência doméstica durante o isolamento social evidenciou a persistência de desi-
gualdades estruturais e a dificuldade de acesso a mecanismos de proteção. Segundo dados do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública (2023), foram registrados mais de 300 mil casos de violência doméstica no Brasil no último ano, 
muitos deles em contextos de reincidência. Embora avanços legislativos, como a Lei Maria da Penha, tenham fortale-
cido o enfrentamento desse tipo de violência, a implementação de políticas públicas efetivas ainda enfrenta barreiras 
culturais, sociais e institucionais.

Referência:
FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2023. Disponível em: https://forumseguranca.org.br/. Acesso em: 23 dez. 2024.

TEXTO II

	� A violência doméstica é um problema estrutural que transcende questões individuais e exige a atuação de múl-
tiplos setores para sua prevenção e enfrentamento. De acordo com pesquisa realizada pela Organização Mundial da 
Saúde (2022), uma em cada três mulheres no mundo já sofreu algum tipo de violência doméstica ao longo da vida. 
No Brasil, iniciativas como as Patrulhas Maria da Penha e a criação de delegacias especializadas têm contribuído para 
dar visibilidade ao problema, mas ainda há muito a ser feito para garantir a proteção das vítimas e responsabilizar 
os agressores.

Referência:
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. Violence Against Women Prevalence Estimates 2022. Disponível em: https://www.who.int/. Acesso em: 23 dez. 2024.

Sendo os textos acima unicamente motivadores, redija um texto dissertativo-argumentativo acerca do tema:

A PERSISTÊNCIA DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO BRASIL: DESAFIOS PARA A PROTEÇÃO DAS VÍTIMAS E A 
EFICÁCIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
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TJ RO – 2º SIMULADO – TÉCNICO JUDICIÁRIO 
(PÓS-EDITAL)

CONHECIMENTOS BÁSICOS

LÍNGUA PORTUGUESA
Letícia Bastos

Leia o texto abaixo para responder às questões de 1 a 15.

Discriminação e suas implicações jurídicas

	� O conceito de discriminação usualmente leva à 
sensação de medida negativa, que causa prejuízo a 
alguém. Trata-se, efetivamente, do conceito de dis-
criminação sob o aspecto prejudicial, ou, do ponto de 
vista jurídico, ilícito, do instituto.
	� Em breve síntese, a discriminação consiste em 
tratar de maneira diferente determinada pessoa por 
motivo não justificável. A discriminação vedada é 
aquela que, como regra, encontra proibição legal e 
causa prejuízo à pessoa discriminada.
	� O caput do artigo 5º da Constituição Federal de 
1988 dispõe que “Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a in-
violabilidade do direito à vida, à igualdade, à segu-
rança e à propriedade”.
	� Esse dispositivo revela a importância do status 
da igualdade entre as pessoas e, consequentemente, 
entre os trabalhadores. Evidentemente, conduta em 
sentido contrário constitui ilícito, excepcionadas as 
hipóteses de ações afirmativas.
	� Explica-se: a discriminação, por si só, não é ne-
cessariamente medida reprovável. Pode constituir, 
inclusive, ação afirmativa a que os sujeitos podem 
estar obrigados pelo direito. Exemplo disso é a discri-
minação em favor das pessoas com deficiência, ao se 
estabelecer cota mínima a ser preenchida por elas.
	� No âmbito das relações de trabalho, algumas si-
tuações são mais comuns no que se refere à discrimi-
nação: discriminação pelo sexo, pela idade, pela et-
nia, pela orientação sexual. Nesse contexto, a conduta 
discriminatória que não pode ser admitida é aquela 
que trata de maneira distinta os trabalhadores, sem 
qualquer justificativa ou causa lícita para tanto, prete-
rindo determinada classe de pessoas por motivos to-
talmente injustificáveis e que não guardam qualquer 
relação com o tipo de trabalho desenvolvido.

Fonte: <https://enciclopediajuridica.pucsp.br> (com adaptações).

Questão 01	
Com base no texto “Discriminação e suas implicações 
jurídicas”, analise as alternativas a seguir e escolha a 
interpretação correta.
A)	 O texto defende que a discriminação, independen-

temente de sua natureza, é sempre ilícita e vedada 
pela legislação brasileira, especialmente no ambien-
te de trabalho.

B)	 De acordo com o texto, o conceito de discrimina-
ção está relacionado exclusivamente ao precon-
ceito racial e às injustiças cometidas com base na 
etnia dos trabalhadores.

C)	 O texto reconhece que a discriminação pode não ser 
uma conduta reprovável, sendo legítima quando con-
figurada como uma ação afirmativa prevista em lei, 
como no caso de cotas para pessoas com deficiência.

D)	 O artigo 5º da Constituição Federal é mencionado 
para destacar que apenas cidadãos brasileiros têm 
proteção legal contra práticas discriminatórias em 
situações de trabalho.

E)	 A discriminação no trabalho ocorre somente quan-
do há comprovação de que determinado grupo foi 
excluído ou teve seus direitos negados devido a 
uma decisão administrativa formal.

Letra c.
Assunto abordado: Interpretação de texto.
A)	 Errada. O texto esclarece que nem toda discrimina-
ção é ilícita; algumas são legítimas, como ações afirma-
tivas previstas na legislação.
B)	 Errada. A discriminação mencionada no texto não 
se limita ao preconceito racial, abrangendo também 
idade, orientação sexual e deficiências físicas.
C)	 Certa. O texto explica que algumas formas de dis-
criminação podem ser legais e até necessárias, como 
as cotas para pessoas com deficiência no mercado 
de trabalho.
D)	 Errada. O artigo 5º da Constituição garante direitos 
a todos, incluindo estrangeiros residentes no Brasil, 
não se limitando a cidadãos brasileiros.
E)	 Errada. O texto não restringe a discriminação a de-
cisões formais; ela pode ocorrer em diversas situações, 
mesmo sem registro administrativo oficial.
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Questão 02	
Avalie as alternativas a seguir sobre sua tipologia tex-
tual e escolha a correta.
A)	 O texto pertence ao gênero narrativo, pois apresen-

ta uma sequência de eventos organizados em uma 
linha cronológica, envolvendo ações e personagens.

B)	 Pode-se afirmar que o texto se enquadra na tipolo-
gia descritiva, já que seu principal objetivo é deta-
lhar, de forma minuciosa, características físicas de 
pessoas e ambientes relacionados ao tema.

C)	 O texto é predominantemente injuntivo, pois apre-
senta uma sequência de orientações e comandos le-
gais sobre como evitar práticas discriminatórias nas 
relações de trabalho.

D)	 A tipologia principal do texto é dissertativa-exposi-
tiva, pois apresenta um conceito jurídico e discute 
suas implicações legais e sociais, fundamentando-se 
em dispositivos constitucionais.

E)	 Considera-se o texto do gênero argumentativo, 
uma vez que seu propósito central é defender uma 
opinião específica sobre a prática da discrimina-
ção, buscando convencer o leitor de um posiciona-
mento particular.

Letra d.
Assunto abordado: Tipologia textual.
A)	 Errada. O texto não apresenta uma narrativa com 
personagens e acontecimentos encadeados, mas uma 
explicação conceitual e informativa.
B)	 Errada. Não há descrição detalhada de pessoas ou 
cenários no texto, já que seu foco está em conceitos 
jurídicos e legais.
C)	 Errada. O texto não apresenta comandos, orienta-
ções ou instruções; sua finalidade é explicar conceitos 
e contextualizar aspectos legais.
D)	 Certa. O texto é dissertativo-expositivo, pois explica 
o conceito de discriminação sob a perspectiva jurídica, 
fundamentando-se na Constituição Federal e discutin-
do suas aplicações.
E)	 Errada. Embora o texto discuta o tema, não apre-
senta um ponto de vista a ser defendido; seu propósito 
é informativo, não persuasivo.

Questão 03	
Considerando os recursos semânticos utilizados no 
texto “Discriminação e suas implicações jurídicas”, 
analise as alternativas a seguir e escolha aquela que 
apresenta uma interpretação correta quanto ao signi-
ficado e ao uso dos termos mencionados.
A)	 No trecho “A discriminação vedada é aquela que, 

como regra, encontra proibição legal e causa preju-
ízo à pessoa discriminada”, a palavra “vedada” tem 
sentido de “tolerada” ou “aceita”, considerando o 
contexto jurídico.

B)	 No trecho “Esse dispositivo revela a importância 
do status da igualdade entre as pessoas”, o termo 
“status” tem o sentido de “condição” ou “situação”, 
referindo-se ao estado de igualdade entre indivídu-
os previsto na lei.

C)	 Em “conduta em sentido contrário constitui ilícito”, 
o termo “ilícito” é empregado no sentido de “aceito 
pela legislação”, reforçando a ideia de que práticas dis-
criminatórias são permitidas em situações específicas.

D)	 A expressão “causa prejuízo à pessoa discrimina-
da” indica um dano exclusivamente material, uma 
vez que o texto trata de relações de trabalho, igno-
rando outros tipos de perda.

E)	 O termo “ação afirmativa” é utilizado como sinônimo 
de “medida punitiva”, reforçando a ideia de que a legis-
lação prevê punições para condutas discriminatórias.

Letra b.
Assunto abordado: Semântica.
A)	 Errada. A palavra “vedada” significa “proibida”, e 
não “aceita” ou “tolerada”, sendo usada para indicar 
práticas discriminatórias ilícitas.
B)	 Certa. O termo “status” é corretamente interpreta-
do como “condição” ou “situação”, referindo-se ao es-
tado de igualdade previsto na Constituição Federal.
C)	 Errada. “Ilícito” significa “proibido por lei” e não 
“aceito pela legislação”, sendo utilizado no texto para 
se referir às condutas discriminatórias não justifica-
das legalmente.
D)	 Errada. O texto não restringe o conceito de “preju-
ízo” a danos materiais; ele se refere a qualquer forma 
de lesão, inclusive moral e social.
E)	 Errada. “Ação afirmativa” refere-se a políticas públi-
cas que buscam corrigir desigualdades, e não a medi-
das punitivas, sendo mencionada como uma forma de 
discriminação legítima.
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Questão 04	
O uso da linguagem segue padrões formais da norma 
culta. Com base nos conceitos de variação linguística, 
avalie as alternativas abaixo e identifique aquela que 
apresenta uma afirmação correta.
A)	 A variação linguística presente no texto caracteriza-

-se como variação geográfica, uma vez que o texto 
utiliza expressões e termos comuns em determina-
das regiões do Brasil.

B)	 O emprego da linguagem no texto indica uma cla-
ra variação histórica, já que algumas palavras são 
usadas em sentido arcaico e possuem significados 
distintos na atualidade.

C)	 O texto apresenta variação de registro, uma vez 
que adota um nível formal e técnico, adequado ao 
contexto jurídico e à discussão de temas constitu-
cionais e legais.

D)	 O texto utiliza variação etária, uma vez que apre-
senta termos que são mais compreensíveis para 
pessoas adultas e menos acessíveis a um público 
jovem, devido à sua complexidade técnica.

E)	 A linguagem do texto é marcada por uma variação 
social, pois utiliza expressões próprias de classes 
sociais específicas, limitando seu entendimento a 
especialistas na área jurídica.

Letra c.
Assunto abordado: Variação linguística.
A)	 Errada. O texto não apresenta elementos que indi-
quem uma variação geográfica, já que emprega termos 
de uso comum no Brasil todo.
B)	 Errada. Não há variação histórica no texto, pois o 
vocabulário utilizado é atual e próprio de textos jurídi-
cos contemporâneos.
C)	 Certa. O texto apresenta variação de registro, pois 
adota uma linguagem técnica e formal, adequada ao 
contexto jurídico e à explicação de conceitos legais.
D)	 Errada. Embora o texto possa exigir um maior nível 
de escolaridade para compreensão, isso não configura 
uma variação etária, mas sim um nível de formalida-
de técnica.
E)	 Errada. A linguagem do texto é formal e técnica, 
mas não está limitada a uma classe social específica, e 
sim ao contexto jurídico e acadêmico.

Questão 05	
No texto, são utilizados diferentes mecanismos de 
coesão textual para garantir a progressão das ideias 
e a clareza das informações apresentadas. Com base 
nessa análise, identifique a alternativa que apresenta 
corretamente um desses mecanismos de coesão:
A)	 A expressão “Essa discriminação”, mencionada 

no texto, exemplifica o uso de elipse, uma vez 
que o termo faz referência a uma ideia não expli-
citada anteriormente.

B)	 O emprego do verbo “dispõe”, no trecho “O caput 
do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 dis-
põe que ‘Todos são iguais perante a lei...’”, ilustra o 
uso de coesão por substituição, trocando um termo 
técnico por um mais simples.

C)	 A palavra “também”, presente no contexto do tex-
to, é utilizada para estabelecer uma relação de opo-
sição entre dois argumentos apresentados.

D)	 O uso da expressão “por si só”, encontrada no tre-
cho “A discriminação, por si só, não é necessaria-
mente medida reprovável”, exemplifica a retoma-
da de uma ideia anterior por meio de um pronome 
de tratamento.

E)	 O conectivo “consequentemente”, utilizado em 
“Esse dispositivo revela a importância do status da 
igualdade entre as pessoas e, consequentemente, 
entre os trabalhadores”, estabelece uma relação de 
causa e efeito, conectando as ideias apresentadas.

Letra e.
Assunto abordado: Mecanismos de coesão textual.
A)	 Errada. A expressão “Essa discriminação” exemplifi-
ca o uso de referência anafórica, retomando uma ideia 
já mencionada no texto, e não a elipse.
B)	 Errada. O verbo “dispõe” não configura um meca-
nismo de substituição, mas sim o uso de um termo téc-
nico próprio do discurso jurídico.
C)	 Errada. A palavra “também” estabelece uma ideia 
de adição, e não de oposição.
D)	 Errada. A expressão “por si só” não funciona como 
pronome de tratamento, mas como um elemento ex-
plicativo que reforça a ideia apresentada.
E)	 Certa. O conectivo “consequentemente” estabele-
ce uma relação de causa e efeito, conectando o prin-
cípio da igualdade entre pessoas e sua aplicação nas 
relações de trabalho.
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Questão 06	
Considerando os elementos morfológicos emprega-
dos no texto, analise as classificações abaixo e escolha 
a alternativa correta.
A)	 A palavra “igualdade”, usada no trecho “a inviola-

bilidade do direito à vida, à igualdade, à segurança 
e à propriedade”, é classificada como adjetivo, uma 
vez que qualifica o estado jurídico mencionado.

B)	 No trecho “conduta em sentido contrário constitui 
ilícito”, o termo “ilícito” é um adjetivo, pois carac-
teriza a conduta mencionada, atribuindo-lhe uma 
qualidade negativa segundo a legislação.

C)	 O vocábulo “residentes”, no trecho “aos estrangei-
ros residentes no País”, é um substantivo, pois se 
refere diretamente às pessoas mencionadas.

D)	 A palavra “proibição”, usada em “encontra proibi-
ção legal e causa prejuízo à pessoa discriminada”, 
é classificada como verbo, indicando uma ação ativa 
prevista na legislação.

E)	 O termo “importância”, no trecho “revela a impor-
tância do status da igualdade entre as pessoas”, 
é classificado como adjetivo, visto que qualifica o 
“status” mencionado no texto.

Letra b.
Assunto abordado: Morfologia – classes de palavras.
A)	 Errada. O termo “igualdade” é um substantivo abs-
trato, indicando uma ideia ou estado, e não um adjetivo.
B)	 Certa. A palavra “ilícito” é corretamente classifica-
da como adjetivo, pois qualifica a conduta menciona-
da no texto, atribuindo-lhe a característica de ser con-
trária à lei.
C)	 Errada. O termo “residentes” funciona como adje-
tivo, pois qualifica os estrangeiros mencionados, indi-
cando sua condição de moradia no país.
D)	 Errada. “Proibição” é um substantivo abstrato, indi-
cando uma ideia ou conceito, não um verbo.
E)	 Errada. A palavra “importância” é um substantivo 
abstrato, indicando um conceito ou valor atribuído a 
algo, e não um adjetivo.
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